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Parte I - Cláusulas Jurídicas 

 

Capítulo I -Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª | Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na sequência 

do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços para realização de 

atividades complementares ao funcionamento dos Cemitérios Municipais da Pederneira, Valado dos 

Frades, Famalicão e Fanhais - 2022 com as especificações técnicas definidas na Parte II –Cláusulas 

Técnicas. 

 

Cláusula 2.ª | Preço base 

1 - O preço base é de 55.500,00 €, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2 - O preço base corresponde ao valor máximo a pagar pela execução de todas as prestações que 

constituem objeto do contrato. 

 

Cláusula 3.ª | Contrato 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.  

2 - O contrato integra os seguintes elementos:  

a) os suprimentos dos erros e omissões do Caderno de Encargos, identificados pelos concorrentes, desde 

que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar; 

b) os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) o presente Caderno de Encargos; 

d) a proposta adjudicada; 

e) os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas a) a e) do número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no 

artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  
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5 - Além dos documentos indicados no n.º 2, o adjudicatário obriga-se também a respeitar, no que lhe 

seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e homologações de organismos 

oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de patentes. 

 

Cláusula 4.ª | Duração do contrato 

1 – O contrato vigorará até à conclusão da prestação do serviço, em conformidade com os respetivos 

termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para 

além da cessação do contrato.  

2 - O prazo de duração do contrato é contado a partir da data da celebração do respetivo contrato escrito, 

ou da decisão de adjudicação, caso este último tenha sido dispensado. 

3 – O contrato terá um prazo de execução de 12 meses após o inicio da sua celebração terminando no 

dia 31 de dezembro de 2022. 

 

Capítulo II - Obrigações contratuais 

 

Secção I | Obrigações do Prestador de Serviços 

Subsecção I | Disposições gerais 

 

Cláusula 5.ª | Obrigações principais 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes 

obrigações principais: 

2. A abertura e encerramento diário do cemitério municipal da Pederneira;  

3. A presença no cemitério da Pederneira de no mínimo dois funcionários durante o horário de 

funcionamento, exceto se ocorrer uma inumação em outro cemitério, ocasião em que deve 

permanecer no mínimo um funcionário; 

4. Assegurar a execução das inumações, exumações, trasladações de cadáveres em todos os cemitérios, 

e que estes serviços são executados com no mínimo dois funcionários;  

5. Proceder, regularmente, à recolha, separação e encaminhamento dos resíduos e limpeza do 

cemitério da Pederneira;  

6. Assegurar a observância do horário de funcionamento dos cemitérios municipais e da realização das 

inumações;  
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7. Observar o disposto no Regulamento dos Cemitérios em matéria de inumações, exumações e 

trasladações;  

8. Verificar o estado de conservação dos caixões depositados em jazigo no Cemitério da Pederneira;  

9. Assegurar que não se executam obras no cemitério da Pederneira sem a devida licença de 

autorização.  

10. Assegurar a manutenção e pintura dos muros do cemitério. 

11. Assegurar o cumprimento de todas as normas técnicas e da arte aplicáveis na execução das 

prestações que integram o objeto do contrato;  

12. Assegurar o cumprimento de todas as obrigações legais e regulamentares inerentes à execução das 

prestações que integram o objeto do contrato;  

13. Assegurar duas vezes por ano a aplicação de herbicida em todo o cemitério da pederneira, garantindo 

que a mesma é feita por firma devidamente habilitada para o efeito. 

14. Assegurar o cumprimento de todas as disposições do Caderno de Encargos. 

 

 

Cláusula 6.ª - Condições da Execução dos Trabalhos 

1. Os serviços devem ser executados em conformidade com as normas técnicas e as diretrizes legais e 

regulamentares em vigor. 

2. Para a realização dos trabalhos, o adjudicatário terá acesso às instalações municipais em causa, 

designadamente nos horários fixados para execução dos mesmos. 

 

Cláusula 7.ª - Acompanhamento 

1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o adjudicatário fica obrigado a manter, sempre 

que a entidade adjudicante o solicite, reuniões de coordenação e/ou acompanhamento, das quais deve 

ser lavrada ata a assinar por todos os intervenientes na reunião. 

2. As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita por parte da 

entidade adjudicante, a qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião. 

3. A entidade adjudicante designará um elemento/representante que ficará incumbido de articular com 

o adjudicatário, os diversos pedidos relativos à presente prestação de serviços. 

4. A entidade adjudicante notificará o adjudicatário da identidade do seu representante.  
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Subsecção II | Dever de sigilo 

 

Cláusula 8.ª | Informação e sigilo 

1 - O cocontratante deve prestar ao contraente público todas as informações que este lhe solicitar e que 

sejam necessárias à fiscalização do modo de execução do contrato, devendo o contraente público 

satisfazer os pedidos de informação formulados pelo cocontratante e que respeitem a elementos 

técnicos na sua posse cujo conhecimento se mostre necessário à execução do contrato. 

2 - Salvo quando, por força do contrato, caiba ao cocontratante o exercício de poderes públicos, compete 

exclusivamente ao contraente público a satisfação do direito à informação por parte de particulares 

sobre o teor do contrato e quaisquer aspetos da respetiva execução. 

3 - O contraente público e o cocontratante guardam sigilo sobre quaisquer matérias sujeitas a segredo 

nos termos da lei às quais tenham acesso por força da execução do contrato. 

 

Secção II | Obrigações do Município 

 

Cláusula 7.ª | Preço contratual 

1 - Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município deverá pagar ao prestador de serviços, os 

serviços efetivamente prestados, nos termos da Parte II do Caderno de Encargos e de acordo com os 

preços constantes da lista de preços unitários da proposta adjudicada. 

2 - O valor total da proposta adjudicada não poderá ser superior ao preço máximo fixado no presente 

Caderno de Encargos, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

3 - O preço referido no número anterior incluirá todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público (incluindo as despesas de 

alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças).  

 

Cláusula 8.ª | Condições de pagamento 

1 - As quantias devidas pelo Município, nos termos das cláusulas anteriores, deverão ser pagas após a 

receção, pelo contraente público, das respetivas faturas, no prazo de 30 dias, as quais só poderão ser 

emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  
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2 - As faturas emitidas ao Município da Nazaré deverão ser enviadas para o email - faturas@cm-

nazare.pt, com a indicação do número do processo de contratação e compromisso.  

3 - Para os efeitos do disposto no n.º 1, a obrigação considerar-se-á vencida com a prestação do serviço 

efetuado, de acordo com a nota de encomenda. 

4 - Não poderão ser propostos adiantamentos por conta dos serviços a prestar. 

5 - Em caso de discordância por parte do Município, quanto aos valores indicados nas faturas, deverá 

este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar 

os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

6 - Desde que devidamente emitidas as faturas e observado o disposto na Cláusula 7.ª e no n.º 1 da 

presente cláusula, os pagamentos serão efetuados preferencialmente através de transferência bancária.  

7 – Para o bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, e no caso de não ser 

exigida a prestação da caução, poderá o Município, se o considerar conveniente, proceder à retenção de 

até 10% do valor dos pagamentos a efetuar, nos termos do artigo 88.º do CCP. 

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 9.ª | Penalidades contratuais 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município poderá aplicar ao prestador 

de serviço o seguinte regime de penalidades: 

a) Atraso no início do serviço - 5% do valor, por cada dia de atraso; 

2 – Quando as sanções revistam natureza pecuniária, o respetivo valor acumulado não pode exceder 

20% do preço contratual, sem prejuízo do poder de resolução do contrato. 

3 - Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e o Município decida não 

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é 

elevado para 30%. 

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município terá em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as 

consequências do incumprimento. 

5 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 10.ª | Força maior 
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1 - A não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior não será havida como incumprimento, pelo que não deverão, nesses casos, ser 

impostas penalidades ao prestador de serviços. 

2 - Entende-se como casos de força maior o conjunto de circunstâncias que impossibilitem a realização 

pontual das prestações, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à 

data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

3 – Desde que verificados os requisitos do número anterior, poderão constituir casos de força maior, 

entre outros, acidentes de viação, doença comprovada, os tremores de terra, inundações, incêndios, 

epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, 

motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

4 - Não constituirão casos de força maior: 

a) As circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços; 

b) As determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento, pelo prestador de serviços, de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam; 

c) As manifestações populares devidas ao incumprimento de normas legais pelo prestador de serviços; 

d) Os incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços, cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência deste ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

e) As avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços, não resultantes de 

sabotagem; 

5 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deverá ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

6 - A força maior determinará a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior.  

 

Cláusula 11.ª | Resolução por parte do contraente público 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município poderá 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar, de forma grave ou 

reiterada, qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente: 

a) Se não forem cumpridas as especificações técnicas e prazos estabelecidas deste Caderno de Encargos; 
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b) Quando houver recusa expressa no pagamento das penalidades. 

2 - O direito de resolução referido no número anterior exercer-se-á mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços e não determinará a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo Município. 

3 – A resolução do contrato não invalida o direito a qualquer ação que venha a ser interposta por parte 

do Município com vista à justa indemnização por perdas e danos eventualmente sofridos com 

incumprimento do contrato. 

 

Capítulo IV – Seguros 

 

Cláusula 12.ª | Seguros 

1 - Serão da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todas as obrigações relativas ao pessoal utilizado 

na prestação de serviços, assim como, o cumprimento de toda a legislação aplicável, nomeadamente, 

aquela relativa à celebração de seguros de acidentes de trabalho, ao cumprimento do horário de 

trabalho e à contratação de trabalhadores imigrantes, bem como a legislação relativa à celebração de 

seguros de responsabilidade civil. 

2 - O Município poderá, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos 

contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário fornecê-la no prazo de 5 dias 

úteis. 

 

Capítulo V - Resolução de litígios 

 

Cláusula 13.ª | Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Capítulo VI - Disposições finais 

 

Cláusula 14.ª | Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes dependerá 

da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 15.ª | Responsabilidade 

1 - O adjudicatário responderá, nos termos da lei, por todos os danos ou prejuízos sofridos pelo 

Município, seus trabalhadores, operadores ou terceiros, em consequência da adjudicação, devendo para 

tal celebrar os necessários contratos de seguros, conforme disposto na cláusula 12.ª. 

2 - Se o Município tiver que assumir a indemnização de prejuízos que, nos termos do presente caderno 

de encargos, são da responsabilidade do adjudicatário, este indemnizá-lo-á em todas as despesas que, 

por esse fato e seja a que título for, houver que suportar, assistindo àquele Município o direito de 

regresso das quantias que tiver pago ou que tiver que pagar. 

3 - O Município não responderá por quaisquer danos ou prejuízos sofridos pelo adjudicatário, salvo culpa 

comprovada dos trabalhadores daquele Município, no exercício das respetivas funções.  

 

Cláusula 16.ª | Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas deverão ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deverá ser comunicada à 

outra parte.  

 

Cláusula 17.ª | Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 18.ª | Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação em vigor. 
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Parte II - Cláusulas Técnicas 

 

Cláusula 1.ª |  

Características, condições dos serviços a prestar. 

 

CARACTERIZAÇÃO 

 

Caracterização dos cemitérios municipais da Pederneira, Valado dos Frades, Famalicão e Fanhais:  

 

1. A Câmara Municipal da Nazaré é a entidade responsável pela administração do cemitério 

municipal da Pederneira. A Junta de Freguesia da Nazaré é a entidade responsável pela 

administração do cemitério de Fanhais. A Junta de Freguesia de Famalicão é a entidade 

responsável pela administração do cemitério de Famalicão. A Junta de Freguesia de Valado dos 

Frades é a entidade responsável pela administração do cemitério de Valado dos Frades. A Câmara 

Municipal da Nazaré é a entidade responsável pelos serviços de inumação, exumação e 

transladação nos cemitérios das Juntas de Freguesia. 

 

2. No cemitério da Pederneira, sito no Largo da Misericórdia, Nazaré com aproximadamente 20 842 

m2, estão implantadas cerca de 2 999 sepulturas e 79 jazigos, um ossário municipal e um jazigo 

municipal.  

3. No interior do recinto do Pederneira existem duas instalações sanitárias, instaladas no edifício da 

antiga casa mortuária, que serve agora de arrecadação de material e casa de pessoal. 

4. No recinto do cemitério da Pederneira estão disponíveis 13 contentores de 800l, para deposição 

de lixo indiferenciado.  

5. O cemitério de Valado dos Frades localizado na Rua do Cemitério, Valado dos Frades, com cerca 

de 6 028m2, onde estão implantadas cerca de 1042 sepulturas. 

6. No espaço exterior e circundante ao cemitério de Valado dos Frades estão disponíveis 4 

contentores de 1000 litros, para lixo indiferenciado.  

7. O cemitério de Casal Galego dispõe de uma arrecadação para equipamento, duas instalações 

sanitárias e uma capela, cuja limpeza e higienização ficará a cargo da Junta de Freguesia.  
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8. O cemitério de Famalicão localizado na Rua do Cemitério, Famalicão, com cerca de 2 782m2, 

onde estão implantadas cerca de 679 sepulturas e 12 Jazigos. 

9. No espaço exterior e circundante ao cemitério de Famalicão estão disponíveis 4 contentores de 

1000 litros, para lixo indiferenciado.  

10. O cemitério de Fanhais localizado na Rua da Paz, Fanhais, com cerca de 1 875m2, onde estão 

implantadas cerca de 294 sepulturas. 

11. No espaço exterior e circundante ao cemitério de Fanhais está disponível 1 contentores de 1000 

litros, para lixo indiferenciado.  

12. Nos cemitérios da Pederneira, Valado dos Frades, Famalicão e Fanhais existem ainda 

equipamentos diversos, devidamente identificados no Anexo B ao presente Caderno de Encargos, 

destinados ao transporte e inumação de cadáveres e à higienização e limpeza dos recintos, que 

ficarão à disposição do adjudicatário, competindo a este, findo o prazo da prestação de serviços, 

devolver ao contraente público em perfeitas condições de utilização.  

 

13. Em cada cemitério existe também um local, previamente definido, para colocação de material 

(cimentos, tijolos, azulejos ou outros materiais dessa natureza) extraído das construções 

funerárias, cuja remoção periódica e encaminhamento adequado, competirá ao prestador de 

serviços. 


